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LEI MUNICIPAL No 61712024, de 12 de dezembro de 2024.

Dispõe sobre a Política Pública de
Assistência Social do Município Manaíra,
PB, e de outras providências.

O PREFEITO CONSTITUGIONAL DO MUI{IC|PIO DE MANAíRA,

ESTADO DA PARAíBA, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo que

determina o art. 38, 'caput ", da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a

Câmara de Vereadores de Manaíra-PB, DECRETA e eu SANCIONO a

seguinte Lei.

DAS DEFINIÇÔES E DOS OBJETIVOS

Art. 10. A Assistência Social, direito do cidadáo e dever do Estado é

Política de Seguridade Social não contributiva que provê os mínimos sociais,

realizada através de um conjunto integrado de ações de iniciativa pública e da

sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas.

Art. 20. A Política de Assistência Social do MunicÍpio de Manaíra-PB,

tem por objetivos:

l- a proteção social que visa à garantia da vida, à redução de danos e à
prevençãoda incidência de riscos, especialmente:

a) a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice,

b) o amparo às crianças e aos adolescentes carentes;

c) a promoçâo da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de
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suaintegração à vida comunitária.

ll- a vigilância socioassistencial que visa a analisar territorialmente a

capacidade protetiva das famílias e nela a ocorrência de vulnerabilidades, de

ameaças, de vitimizaçôes e danos;

lll- a defesa de direitos, que visa a garantir o pleno a@sso aos direitos no

conjuntodas provisóes socioassistenciais;

lV- participação da populaçáo, por meio de organizaçôes representativas, na

formulação das políticas e no controle de açôes em todos os níveis;

V - primazia da responsabilidade do ente político na condução da Política

de Assistência Social em cada esfera de governo;

Vl - centralidade na famÍlia para concepçâo e implementação dos

benefícios, serviços, programas e projetos, tendo como base o território.

Parágra'fo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social

realiza-se de forma integrada às políticas setoriais visando universalizar a

proteção social e atender às contingências sociais.

DOS PRINCiPIOS E DTRETRIZES

Art. 30 A política pública de assistência social rege-se pelos seguintes

princípios:

| - universalidade: todos têm direito à proteção socioassistencial, prestada a

quem dela necessitar, com respeito à dignidade e à autonomia do cidadão,

sem discriminação de qualquer espécie ou comprovação vexatória da sua

condiçáo;

lI - gratuidade: a assistência social deve ser prestada sem exigência de

contribuição ou contrapartida, observado o que dispõe o Estatuto do ldoso;
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III - integralidade da proteÉo social: oferta das provisões em sua

completude, pormeio de conjunto articulado de serviços, programas, projetos e

benef Ícios socioassistenciais;

IV - intersetorialidade: integraçâo e articulaçáo da rede socioassistencial com

as demais polÍticas e órgáos setoriais de defesa de direitos e Sistema de Justiça;

V - equidade: respeito às diversidades regionais, culturais,

socioeconômicas, políticas e territoriais, priorizando aqueles que estiverem

em situaçâo de vulnerabili- dade e risco pessoal e social.

VI - supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as

exigências de rentabilidade econômica;

VII - universalizaSo dos direitos sociais, a fim de tornar o destinatário da

ação assistencial alcançável pelas demais políticas públicas,

VIII - respeito à dignidade do cidadão, à sua autonomia e ao seu direito a

benefÍcios e serviços de qualidade, bem como à convivência familiar e

com unitária, vedando-se qualquer comprovação vexatória de necessidade;

x - igualdade de direitos no acesso ao atendimento, sem discriminação de

qualquernatureza, garantindo-se equivalência às populaçôes urbanas e rurais;

X - divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos

socioassistenciais, bem como dos recursos oferecidos pelo Poder Público e

dos critérios para sua concessão-

Das Diretrizes

Arl. 40 - A organização da assistência social no Município observará as

seguintes diretrizes:

I- primazia da responsabilidade do Estado na condução da política de

assistênciasocial em cada esfera de govemo;

II- descentralização polÍtico-administrativa e comando único em cada esfera
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de gestão;

III- cofinanciamento partilhado dos entes federados; lV - matricialidade

sociofamiliar;

V - territorializa$o;

u - fortalecimento da relaçâo democrática entre Estado e sociedade civil;

VII - participação popular e controle social, por meio de organizações

reprêsentativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos

os níveis;

DA GESTÃO E ORGANIZAçÃO OI POIíNCA MUNICIPAL DEASSISTÊNCIA

soctAL

Art. 5o - A gestão das ações na área de assistência social é

organizada sob a forma de sistema descentralizado e participativo,

denominado Sistema Único de Assistência Social -SUAS, conforme estabelece a

Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de í993, cujas normas gerais e

coordenação são de competência da União.

Parágrafo único. O SUAS é integrado pelos entes federativos, pelos

respectivos conselhos de assistência social e pelas entidades e organizaçôes

de assistência social abrangida pela Lei Federal no 8.742, de 1993.

Art.6o - O Município de Manaíra atuará de forma articulada com as

esferas federal e estadual, observadas âs normas gerais do SUAS, cabendo-

lhe coordenar e executar os serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais em seu âmbito.
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Art. 70 O órgáo gestor da política de assistência social no Município de

Manaíra é a Secretaria Municipal de Assistência Social.

DA ORGAI{|ZAçÃO

Art. 80 O Sistema Único de Assistência Social no âmbito do Município

de Manaíra organiza-se pelo seguinte tipo de proteção:

l. - Proteção Social Básica: conjunto de serviços, programas, projetos e

benefícios da assistência social que visa a prevenir situaçoes de vulnerabilidade e

risco social, por meio de aquisições e do desenvolvimento de potencialidades

e do fortalecimento de vÍnculos familiares e comunitários.

Art. 90 A proteção social básica compôe-se precipalmente dos

seguintes serviços socioassistenciais, nos termos da Tipificação Nacional dos

Serviços Socioassistenciais, sem prejuízo de outros que vierem a ser

instituídos:

| - Serviço de ProteÉo e Atendimento lntegral à Família - PAIF; ll - Serviço

de Convlvência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV;

lll - Serviço de Proteçáo Social Básica no Domicílio para Pessoas com

Deficiência e ldosas;

§1o O PAIF deve ser ofertado exclusivamente no Centro de Referência de

Assistência Social - CRAS.

§2o - Os serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica poderão ser

executados pelas Equipes Volantes.

Art. 10. As proteções sociais básicas serão ofertadas pela rede
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socioassistencial, de forma integradâ, diretamente pelos entes públicos ou

pelas entidades ou organizaçôes de assistência social vinculadas ao SUAS,

respeitadas as especificidades de cada serviço, programa ou projeto

socioassistencial.

§1o - Considera-se rede socioassistencial o conjunto integrado da oferta de

serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social mediante a

articulação entretodas as unidades do SUAS.

§2o A vinculaçáo ao SUAS é o reconhecimento pelo órgão gestor, de que a

entidadeou organizaçâo de assistência social integra a rede socioassistencial.

Art. 11. As unidades públicas estatais instituídas no âmbito do SUAS

integram a estrutura administrativa do Município de Manaíra - PB, quais sejam:

a) GRAS - CENTRO DE REFERÊNCh DE ASSTSTÊNC|A SOCTAL

Parágrafo único. As instalações das unidades públicas estatais devem ser

compatíveis com os serviços neles ofertados, observadas as normas gerais.

Atl. 12 - As proteçôes sociais básica serão ofertadas precipalmente

no Centro de Referência de Assistência Social - CRAS e pelas entidades e

organizaçôes de assistência social, de forma complementar.

§1o - Os CRAS sáo unidades públicas municipais de base tenitorial, localizadas

em áreas com maiores índices de vulnerabilidade e risco social destinadas à

articulação e execuçáo de serviços, programas e projetos socioassistenciais de

proteção social básica às famílias no seu território de abrangência; bem como,

são unidadês públicas eíatais instituídas no âmbito do SUAS, que possuem

interface com as demais políticas públicas e articulam, coordenam e ofertam os
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serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social.

Art. 13. A implantaçáo das unidades de CRAS deve observar as diretrizes

da:

l. terÍitorialização - oferta capilarizada de serviços com áreas de abrangência

definidas baseada na lógica da proximidade do cotidiano de vida dos

cidadãos; respeitando as identidades dos tenitórios locais, e considerando as

questôes relativas às dinâmicas sociais, distâncias percorridas e fluxos de

transportes, com o intuito de potencializar o caráter preventivo, educativo e

protetivo das ações em todo o município, mantendo simultaneamente a ênfase

e prioridade nos tenitórios de maior vulnerabilidade e rism social.

lll - universalização - a Íim de que a proteção social básica seja assegurada

na totalidade dos territórios dos municípios e com capacidade de atendimento

compatível com o volume de necessidades da população;

lll - regionalização - participaÉo, quando for o caso, em arranjos

institucionais que envolvam municípios circunvizinhos e o governo estadual,

visando assegurar a prestação de serviços socioassistenciais cujos custos ou

baixa demanda municipal justifiquem rede regional e desconcentrada de

serviços no âmbito do Estado.

Art. 14. As ofertas socioassistenciais nas unidades públicas

pressupóem a constituição de equipe de referência na forma das Resoluções

no 269, de 13 de dezembrode 2006; no 17, dê 20 de junho de20'11: e no 9, de

25 de abril de 2014, do CNAS

Parágrafo único. O diagnóstico socioterritorial e os dados da Vigilância

Socioassistencial são fundamentais para a definição da forma de oferta da

proteção social básica.
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Art. í5 - O SUAS afiança as seguintes seguranças, observado as

normas gerais:

| - acolhida;

rr - renda;

rrr - convívio ou vivência familiar, comunitária e social; lV - desenvolvimento

de autonomia;

V-apoioeauxílio.

DAS RESPONSABILTDADES

Art. 16. Compete ao Município de Manaíra por meio da Secretaria

Municipal de Assistência Social:

I- destinar recursos financeiros para custeio dos benefícios eventuais de que

trata o art. 22, da Lei Federal no 8742, de 1993, mediante critérios

estabelecidos pelo conselho municipal de assistência Social;

Il- efetuar o pagamento do auxílio-natalidade e o auxílio-funeral;

Il[- executar os projetos de enfrentamento da pobreza, incluindo a parc€ria

com organizaçôes da sociedade civil;

IV- atender às ações socioassistenciais de caráter de emergência,

v- prestar os serviços socioassistenciais de que trata o art. 23, da Lei Federal

no 8.742, de 7 de Dezembro de'1993, e a TipiÍicação Nacional dos Serviços

Socioassistenciais;

Vl- implantar a vigilância socioassistencial no âmbito municipal, visando ao

planejamento e à oferta qualificada de serviços, benefícios, programas e

projetos so-cioassistenciais;

VII- implantar sistema de informação, acompanhamento, monitoramento e

avaliação para promover o aprimoramento, qualiÍicação e integração

contínuos dos serviços da rede socioassistencial, conforme Pacto de

Aprimoramento do SUAS ePlano de Assistência Social
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VIII - regulamentar e coordenar a formulação e a implementação da Política

Municipal de Assistência Social, em consonáncia com a Politica Nacional de

Assistência Social e com a Política Estadual de de assistência social e as

deliberaçôes de competência do Conselho Municipal de Assistência

Assistência Social, observando as deliberações das conferências nacional,

estadual e municipal Social;

Ix - regulamentar os benefícios eventuais em consonância com as

deliberações doConselho Municipal de Assistência Social;

x - coÍinanciar o aprimoramento da gestão e dos serviços, programas ,

projetos ebenefícios eventuais de assistência social, em âmbito local;

XI - cofinanciar em conjunto com a esfera federal e estadual, a Política

Nacional de Educaçáo Permanente, com base nos princípios da Norma

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS - NOB-RH/SUAS,

coordenando-a e executando-

a em seu âmbito.

XII - realizar o monitoramento e a avaliação da política de assistência social

em seu âmbito;

XIII - realizar a gestão local do BeneÍicio de Prestação Continuada - BPC,

garantindo aos seus beneficiários e famílias o acesso aos serviços, programas

e projetosda rede socioassistencial;

XIV - realizar em conjunto com o Conselho de Assistência Social, as

conferências de assistência social;

xV - gerir de forma integrada, os serviços, benefícios e programas de

transferência de renda de sua competência;

xVI - gerir o Fundo Municipal de Assistência Social;

Xvll - gerir no âmbito municipal, o Cadastro Unico para Programas Sociais



ESTADO DA PARAIBA
MUNICíPIO DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, no 126 - cêntÍo CEP: 58.995-000 - MANAIRA-PB.
CNPJ/MF 09.148.1 31/0001 -95 .

do Governo Federal e o Programa Bolsa FamÍlia, nos termos do §1o do art. 8"

da Leino 10.836, de 2004;

XVIII - organizar a oferta de serviços de forma tenitorializada, em áreas

de maiorvulnerabilidade e risco, de acordo com o diagnóstico socioterritorial;

xlx - organizar e monitorar a rede de serviços da proteçâo social básica e

especial, articulando as ofertas;

XX - organizar e coordenar o SUAS em seu âmbito, observando as

deliberaçôes e pactuações de suas respectivas instâncias, normatizando e

regulando a política deassistência social em seu âmbito em consonância com

as normas gerais da Uniáo.

XXI - elaborar a proposta orçamentária da assistência social no Município

assegurando recursos do tesouro municipal;

XXII - elaborar e submeter ao Conselho Municipal de Assistência Social,

anualmente, a proposta orçamentária dos recursos do Fundo Municipal de

Assistência Social - FMAS;

xxlll- elaborar e cumprir o plano de providências, no caso de pendências e

irregularidades do Municipio junto ao SUAS, aprovado pelo CMAS e pactuado na

CIB;

XXIV- elaborar e executar o Pacto de Aprimoramento do SUAS,

implementandoo em âmbito municipal; e

xxv - elaborâr e executar a política de recursos humanos, de acordo com a

NOB/RH. SUAS;

XxVl- elaborar o Plano Municipal de Assistência Social, a partir das

responsabilidades e de seu respectivo e estágio no aprimoramento da gestão

do SUAS e na qualificaçâo dos serviços, epnforme patamares e diretrizes
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pactuadas nas instânciade pactuaçâo e negociação do SUAS ;

xxvll - elaborar e expedir os atos normativos necessários à gestão do

FMAS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo conselho municipal de

assistência social;

XXVIII - elaborar e aprimorar os equipamentos e serviços

socioassistenciais, observando os indicadores de monitoramento e avaliação

pactuados;

xXIX - elaborar, alimentar e manter atualizado o CADSUAS;

xxx - implantar o Sistema de Cadastro Nacional de Entidade de

Assistência Social - SCNEAS de que trata o inciso Xl do art. í 9 da Lei Federal

no 8.742, de 1993;

xxxl - implantar o conjunto de aplicativos do Sistema de lnformaçáo do

SistemaÚnico de Assistência Social - Rede SUAS;

Xxxtl - garantir a infraestrutura necessária ao funcionamento do respectivo

conselho municipal de assistência social, garantindo recursos materiais,

humanos e financeiros, inclusive com despesas referentes a passagens,

traslados e diárias de conselheiros representantes do governo e da sociedade

civil, quando estiverem noexercício de suas atribuições;

XXXIII - garantir a elaboração da peça orçamentária es§a de acordo com o

Plano Plurianual, o Plano de Assistência Social e dos compromissos

assumidos no Pactode Aprimoramento do SUAS;

XXXIV - garantir a integralidade da proteção socioassistencial à populaçáo,

primando pela qualificação dos serviços do SUAS, exercendo essa

responsabilidade de forma compartilhada êntrê a União, Estados, Distrito

Federal e Municípios;

(
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XxxV - garantir a capacitação para gestores, trabalhadores, dirigentes de

entidades e organizações, usuários e conselheiros de assistência social, além

de desenvolver, participar e apoiar a realizaçâo de estudos, pesquisas e

diagnósticos relacionados à política de assistência social, em especial para

fundamêntar a análise de situaçôes de vulnerabilidade e risco dos territórios e

o equacionamento da oferta de serviços em conformidade com a tipificação

nacional;

xXxVI - garantir o cpmando único das ações do SUAS pelo órgão gestor

da política de assistência social, conforme preconiza a LOAS;

xxxVII - definir os fluxos de referência e contrarreferência do

atendimento nos serviços socioassistenciais, com respeito às diversidades em

todas as suas formas:

xxxvlll - definir os indicadores necessários ao processo de

acompanhamento, monitoramento e avaliação, observado a suas

competências.

xxxlx - implementar os protocolos pactuados na CIT;

XL - implementar a gestáo do trabalho e a educação permanente

XLI - promover a intêgração da política municipal de assistência social com

outrossistemas públicos que Íazem interface com o SUAS;

XLll - promover a articulação intersetorial do SUAS com as demais políticas

públicas e Sistema de Garantia de Direitos e Sistema de Justiça;

XLlll - promover a participação da sociedade, especialmente dos usuários, na

elaboração da política de assistência social;

XLIV - assumir as atribuições, no que lhe couber, no processo de

municipalizaçâodos serviços de proteçáo social básica;

XLV - participar dos mecanismos formais de cooperação intergovernamental

que viabilizem técnica e financeiramênte os serviços de referência regional,
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definindo as compêtências na gestão e no coÍinanciamento, a serem

pactuadas na CIB;

XLVI - prestar informaçôes que subsidiem o acompanhamento estadual e

federalda gestâo municipal;

XLVII - zelar pela execução direta ou indireta dos recursos transferidos pela

União e pelos estados ao Município, inclusive no que tange a prestação de

contas;

XLVlll - assessorar as entidades e organizaçôes de assistência social visando à

adequaçáo dos seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais

às nor- mas do SUAS, viabilizando estratégias e mecanismos de organização

para aferir o pertencimento à rede socioassistencial, em âmbito local, de

serviços, programas, projêtos e benefícios socioassistenciais ofertados pelas

entidades e organizações de assistência social de acordo com as normativas

federais.

XLIX - acompanhar a execução de parcerias Íirmadas entre os municípios e as

entidades e organizaçôes de assistência social e promover a avaliação das

prestações de contas;

L - normatizar, em âmbito local, o Íinanciamento integral dos serviços,

programas, projetos e benefícios de assistência social ofertados pelas

entidades e organizações vinculadas ao SUAS, conforme §3o do art. 6o B da

Lei Federal n" 8.742, de í993, esua regulamentaçáo em âmbito federal.

Ll - aferir os padrôes de qualidade de atendimento, a partir dos indicadores

de acompanhamento deÍinidos pelo respectivo conselho municipal de assistência

social para a qualificaçáo dos serviços e benefícios em consonância com as

normas gerais;

v
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Lll - encaminhar para apreciaçáo do conselho municipal de assistência social

os relatórios trimestrais e anuaas de atividades e de execução físico-financeira

a títulode prestaçâo de contas;

Llll - compor as instâncias de pactuação e negociação do SUAS;

LIV - estimular a mobilização e organização dos usuários e trabalhadores do

SUAS para a participação nas instâncias de controle social da polÍtica de

assistência social;

LV - instituir o planejamento contínuo e participativo no âmbito da política de

assistência social;

LVI - dar publicidade ao dispêndio dos recursos públicos destinados à

assistência social;

LVll- criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com profissionais do quadro

efetivo;

LVlll - submeter trimestÍalmente, de forma sintética, e anualmente, de forma

analítica, os relatórios de execução orçamentária e financeira do Fundo

Municipal deAssistência Social à apreciação do CMAS.

DO PLAI{O MUNICIPAL DE ASS]STÊNCÁ SOCIAL

Art. 17. O Plano Municipal de Assistência Social é um instrumento de

planejamento estratégico que contempla propostas para execução e o

monitoramento da política de assistência social no âmbito do Município de

Manaíra, PB.

§1o A elaboração do Plano Municipal de Assistência Social dar-se-á cada 4

(quatro) anos, mincidindo com a elaboração do Plano Plurianual e

contemplará:

a) diagnóstico socioterritorial;

b) objetivos gerais e específicos;

'/
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c) diretrizes e prioridades deliberadas;

d) ações estratégicas para sua implementação;

e) metas êstabelecidas;

f) resultados e impactos esperados;

S) recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;

h) mecanismos e fontes de financiamento;

i) indicadores de monitoramento e avaliação;

j) cronograma de execuçáo.

§2o O Plano Municipal de Assistência Social além do estabelecido no

parágrafo anterior, deverá observar:

I - as deliberações das conferências de assistência social;

II - metas nacionais e estaduais pactuadas que expressam o compromisso

para o aprimoramento do SUAS;

III - a@es articuladas e intersetoriais;

IV - ações de apoio técnico e financeiro à gestão descenlralizada do SUAS.

DA CONFERÊNCIA MUI{ICIPAL DE ASSISTÊNClA SOCIAL

Art. í 8. A Conferência Municipal de Assistência Social é instância

máxima de debate, de formula@o e de avaliação da política pública de assistência

social e definiçáo de diretrizes para o aprimoramento do SUAS, com a

participação de representantesdo governo e da sociedade civil.

Art. 19. A ConÍerência Municipal de Assistência Social deve observar

as seguin-tes diretrizes:

| - divulgação ampla e prévia do documento convocatório, especiÍicando

objetivos, prazos, responsáveis, fonle de recursos e comissão organizadora;

II - garantia da diversidade dos sujeitos participantes, inclusive da

,/
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acessibilidadeàs pêssoas com deficiência;

m - estabelecimento de critérios e procedimentos para a designaçáo dos

delegados governamentais e para a escolha dos delegados da sociedade civil;

IV - publicidade de seus resultados;

V - determinaçáo do modelo de acompanhamento de suas deliberações; e

Vl - articulaÇão com a conferência estadual e nacional de assistência social.

Art. 20. A Conferência Municipal de Assistência Social será

convocada ordinariamente a cada quatro anos pelo Conselho Municipal de

Assistência Social e extraordinariamente, a cada 2 (dois) anos, conforme

deliberaçâo da maioria dos membros do Conselho.

DA PARTTCTPAÇÃO DOS USUÁRrcS

Art. 21. E condiçâo Íundamental para viabilizar o exercÍcio do controle

social e garantir os direitos socioassistenciais o estímulo à participação e ao

protagonismo dos usuários no Conselho e Conferência Municipal de

assistência social.

Parágrafo único. Os usuários sâo sujeitos de direitos e público da política de

assistência social e os representantes de organizaçôes de usuários são

sujeitos coletivos expressos nas diversas formas de participação, nas quais

esteja caracterizado o seuprotagonismo direto enquanto usuário.

AÍ1. 22. O estímulo à participação dos usuários pode se dar a partir

de articulação com movimentos sociais e populares e de apoio à organização

de diversos espaços tais como: fórum de debate, audiência pública, comissão

de bairro, coletivo de usuários junto aos serviços, programas, projetos e

benef Ícios socioassistenciais.

Parágrafo único. São estratégias para garantir a presença dos usuários,
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dentre outras, o planejamento do conselho e do órgão gestor; ampla
divulgaçâo do processo nas unidades prestadoras de serviços;
descentralização do controle social por meiode comissões regionais ou locais.

DA REPRESENTAÇÃO DO MUNrcíptO NAS iNSTÂNCnS DENEGOCTAÇÃO E

PACTUAÇÃO DO SUAS.

AÍ1. 22. O Município é representado nas Comissões lntergestores

Bipaíite - CIB e Tripartite - ClT, instâncias de negociação e pactuação dos
aspectos operacionais de gestão e organizaçáo do SUAS, respectivamente, em

âmbito estadual e nacional, pelo colegiado Estadual de Gestores Municipais de
Assistência social - COEGEMAS e pelo colegiado Nacional de Geslores

Municipais de Assistência Social - CONGEMAS.

§1'o CoNGEMAS E CoEGEMAS constituem entidades sem Íins lucrativos
querepresentam as secretarias municipais de assistência social, declarados de
utilidade pública e de relevante função social, onerando o município quanto a

sua associaçãoa fim de garantir os direitos e deveres de associado.

§2' O COEGEMAS poderá assumir outras denominações a depender das
especifi cidades regionais.

DOS BENEFíCpS EVENTUATS, DOS SERVTçOS, DOS PROGRAMAS DE

ASSÍSTÊNClA SOCIAL E DOS PROJETOS DE ENFRET{TAMENTODA

POBREZA

Aí1. 23. Benefícios eventuais são provisões suplementares e
provisórias prestadas aos indivíduos e às famílias em virtude de nascimento,
morte, situaçôes de vulnerabilidade temporária e calamidade pública, na
forma prevista na Lei federal no A.742, de 1993.

Parágrafo único. Nâo se incluem na modalidade de benefícios eventuais da
assis- tência social as provisões relativas a programas, projetos, serviços e

Yl
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benefícios vinculados ao campo da saúde, da educação, da integração

nacional, da habitação, dasegurança alimentar e das demais polÍticas públicas

setoriais.

Art. 24. Os benefícios eventuais integram organicamente as garantias

do SUAS, devendo sua prestação obseryar:

I - náo subordinação a contribuiçóes prévias e vinculação a quaisquer

contrapaíidas;

II - desvinculaçáo de comprovaçôes complexas e vexatórias, que

estigmatizam os beneficiários;

III - garantia de qualidade e prontidão na concessão dos benefícios;

IV - garantia de igualdade de condições no acesso às informações e à

fruição dos benefícios eventuais;

V - ampla divulgação dos critérios para a sua concessão;

VI - integração da oferta com os serviços socioassistenciais.

Art.25. Os benefícios eventuais podem ser prestados na forma de

pecúnia, bens de consumo ou prestação de serviços.

Art.26. O público alvo para acesso aos beneficios eventuais deverá ser

identificado pelo Município a partir de estudos da realidade social e diagnóstico

elaborado com uso de informaçóes disponibilizadas pela Vigiláncia

Socioassistencial, com vistas a orientar o planejamento da oferta.

DA PRESTAÇAO DE BENEFiGIOS EVENTUAIS

A.rt. 27. Os benefícios eventuais devem ser prestados em virtude de

í/
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nascimento, morte, vulnerabilidade temporária e calamidade pública,

observadas as contingências de riscos, perdas e danos a que estão sujeitos os

indivíduos e famílias.

Parágrafo único. os critérios e prazos para prestaçáo dos benefícios eventuais

devem ser estabelecidos por meio de Resolução do Conselho Municipal de

Assistência Social, conforme prevê o aÍL. 22, §1o, da Lei Federal no g.742, de

1993.

Art. 28. O beneÍício prestado em virtude de nascimento deverá ser

concedido:

| - à genitora que comprove residir no Município;

II - à família do nascituro, caso a mãe esteja impossibilitada de requerer o
benef ício ou tenha falecido;

III - à genitora ou família que esteja em trânsito no município e seja
potencial usuária da assistência social;

IV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de referência do SUAS.

Parágrafo único. O benefício eventual por situação de nascimento poderá ser

concedido nas formas de pecúnia ou bens de consumo, ou em ambas as

formas, conforme a necessidade do requêrente e disponibilidade da

administração pública.

Art. 29. O benefício prestado em virtude de morte deverá ser
concedido com o objetivo de reduzir vulnerabilidades provocadas por morte de
membro da família e tem por objetivo atender as necessidades urgentes da

família para enfrentar vulnerabilidades advindas da morte de um de seus
provedores ou membros.

Parágrafo único. O benefício eventual por morte poderá ser concedido

conforme a necessidade do requerente e o que indicar o trabalho social com a

Y
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família.

Art. 30. O beneficio prestado em virtude de vulnerabilidade temporária

será destinado à família ou ao indivíduo visando minimizar situaçôes de riscos,

perdas e danos, decorrentes de contingências sociais, e deve inlegrar-se à oferta

dos serviços socioassistenciais, buscando o fortalecimento dos vínculos

familiares e a inserÉo comunitária.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de

consumo, em caráter temporário, sendo o seu valor e duraçáo definidos de

acordo com o grau de complexidade da situação de vulnerabilidade e risco
pessoal das famÍliase indivíduos, identiÍicados nos processos de atendimento

dos serviços.

Art. 31. A situação de vulnerabilidade temporária caracteriza-se pelo

advento de riscos, perdas e danos à integridade pessoal e familiar, assim

entendidos:

l- riscos: ameaça de sérios padecimentos;

II- perdas: privação de bens e de segurança material;

lll - danos: agravos sociais e ofensa.

Parágrafo único. Os riscos, perdas e danos podem deconer de:

| - ausência de documentação;

ll - necessidade de mobilidade intraurbana para garantia de acesso aos

serviços e benefícios socioassistenciais;

III - necessidade de passagem para outra unidade da Federação, com vistas a
garantira convivência familiar e comunitária;

IV - ocorrência de violência física, psicológica ou exploração sexual no

âmbito familiar ou ofensa à integridade física do indivíduo;

v - perda circunstancial ocasionada pela ruptura de vínculos familiares

VI,(



e comunitários;

VI - processo de reintegração familiar e comunitária de pessoas idosas,

com deficiência ou em situação de rua; crianças, adolescentes, mulheres em

situação de violência e famílias que se encontram em cumprimento de medida

protetiva;

VII - ausência ou limitaçáo de autonomia, de capacidade, de condições ou de

meios próprios da família para prover as necessídades alimentares de seus

mem bros.

Art. 32. Os benefícios eventuais prêstados em virtude de desastre ou

calamidade pública constituem-se provisão suplementar e provisória de

assistência social paragarantir meios necessários à sobrevivência da Íamília e

do indivíduo, com o objetivo de assegurar a dignidade e a reconstrução da

autonomia familiar e pessoal.

Art. 33. As situa@es de calamidade pública e desastre caracterizam-

se por eventos anormais, decorrentes de baixas ou altas temperaturas,

tempestades, enchentes, secas, inversáo térmica, desabamentos, incêndios,

epidemias, os quais causem sérios danos à comunidade afetada, inclusive à

sêgurança ou à vida de seus integrantes, e outras situa@es imprevistas ou

decorrentes de caso fortuito.

Parágrafo único. O benefício será concedido na forma de pecúnia ou bens de

consumo, em caráter provisório e suplementar, sendo seu valor Íixado de

acordo como grau de complexidade do atendimento de vulnerabilidade e risco
pessoal das famílias e indivíduos afetados.

Art. 41. Ato normativo editado pelo poder Executivo Municipal

disporá sobre os procedimentos e fluxos de oferta na prestação dos benefícios

eventuais.
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DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS PARA OFERTA DE BEilEFíC|OS

EVENTUAIS

Art. 34. As despesas deconentes da execução dos benefícios

eventuais serão providas por meio de dotações orçamentárias do Fundo

Municipal de Assistência Social.

ParágraÍo único. As despesas com Benefícios Eventuais devem ser previstas

anualmente na Lei Orçamentária Anual do Município - LOA.

DOS SERVTçOS

Art. 35. Serviços socioassistenciais sáo atividades continuadas que

visem à melhoria de vida da população e cujas açôes, voltadas para as

necessidades básicas, observem os objetivos, princípios e diretrizes

estabelecidas na Lei Federal no 8.742, de.l993,e na Tipificaçáo Nacional dos

Serviços Socioassistenciais.

DOS PROGRAMAS DE ASSISTÊNC|A SOCIAL

Art. 36. Os programas de assistência social compreendem ações
integradas e complementares com objetivos, tempo e área de abrangência

definidos para qualificar, incentivar e melhorar os benefícios e os serviços
assistenciais.

§ ío os programas serão deÍinidos pero conserho Municipar de Assistência
Social, obedecidas a Lei Federal no 8.742, de 1993, e as demais normas gerais do

SUAS, comprioridade para a inserção profissional e social.

§ 20 Os programas voltados para o idoso e a integração da pessoa com
deficiência serão devidamente articulados com o beneficío de prestaçáo

continuada estabelecido no art. 20 da Lei Federal no 8.742, de 1993.

Y/
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DOS PROJETOS DE ENFRENTAÍÚENTO A POBREZA

Art. 37. Os projetos de enfrentamento da pobreza compreendem a

instituição de investimento econômico-social à grupos populares, buscando

subsidiar, financeira e tecnicamente, iniciativas que lhes garantam meios,

capacidade produtiva e de gestão para melhoria das condições gerais de

subsistência, elevação do padrão da qualidade de vida, a preservação do

meio-ambiente e sua organização social.

DA RELAçÂO COM AS E]{T|DADES E ORGANTZAçOES OeaSSISTÊNCrA

soclAL
Art. 38. São entidades ou organizações de assistência social aquelas

sem fins lucrâtivos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e

assessoramento aos beneficiários abrangidos pela Lei Federal no 8.742, de 1993,

bem como as que atuam na defesa e garantia de direitos.

Art. 39. As entidades e organizações de assistência social e os

serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais deveráo ser inscritos

no Conselho Municipal de Assistência Social para que obtenha a autorização de

funcionamento no âmbito da Política Nacional de Assistência Social,

observado os parâmetros nacionais de inscrição definidos pelo Conselho

Nacional de Assistência Social.

Art. 40. Constituem critérios para a inscrição das entidades ou

organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas,

projetos e benefícios socioassistenciais:

I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado;

II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da autonomia e garantia de
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direitos dos usuários;

IIt - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços,

píogramas, projetos e benefícios socioassistenciais;

IV - garantir a existência de processos participativos dos usuários na busca

do cumprimento da efetividade na execução de seus serviços, programas,

projetos e benefícios socioassistencials.

Art.41. As entidades e organizações de assistência social no ato da

inscrição demonstrarão:

I - ser pessoa.jurídica de direito privado, devidamente constituída;

tl - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual rêsultado integralmente

no território nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos

institucionais;

III - elaborar plano de ação anual;

IV - ter expresso em seu relatório de atividades:

a) fi nalidades estatutárias;

b) objetivos;

c) origem dos recursos;

d) infraestrutura;

e) identificafro de cada serviço, programa, projeto e benefício socioassistencial

executado.

Parágrafo único. Os pedidos de inscrição observarão as seguintes etapas de

analise: l- análisê documental;

ll - visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo;lll -
elaboraçâo do parecer da Comissão;

lV - pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reuniâo plenária;V
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- publicação da decisão plenária;

VI- emissão do comprovante;

VII - notificação à entidade ou organizaçáo de Assistência Social por ofício

DO FINANCIAMENTO DA POLíTICA MUNICIPAL DE ASSISTÊNGNSOCIAL

Aí1. 42. O financiamento da PolÍtica Municipal de Assistência Social

é previsto e executado através dos instrumentos de planejamento

orçamentário municipal, que se desdobram no Plano Plurianual, na Lei de

Diretrizes Orçamentárias e na Lei Orçamentária Anual.

Parágrafo único. O orçamento da assistência social deverá ser inserido na Lei

Orçamentária Anual, devendo os recursos alocados no Fundo Municipal de

Assistência Social serem voltados à operacionalizaçâo, prestaçâo,

aprimoramento e viabilizaçâo dos serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais.

Art. 43. Caberá ao órgão gestor da assistência social responsável pela

utilizaçáo dos recursos do rêspectivo Fundo Municipal de Assistência Social o

controle e o acompanhamento dos serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais, por meio dos respectivos órgâos de controle,

independentemente de ações do órgão repassador dos recursos.

Parágrafo único. Os entes transferidores poderão requisitar informações

referentes à aplicaçao dos recursos oriundos do seu fundo de assistência

social, para fins de análise e acompanhamento de sua boa e regular

utilização.

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh SOCIAL

Art. 44. Fica criado o Fundo Municipal de Assistência Social -
FMAS, fundo pú- blico de gestão orçamentária, financeira e contábil, com

objetivo de proporcionar recursos para cofinanciar a gestão, sêrviÇos,

ry
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programas, projetos e benefícios socioassistenciais.

Art. 45. Constituirão rêceitas do Fundo Municipal de Assistência

Social - FMAS:

I - recursos provenientes da transferência dos fundos Nacional e

Estadual de Assistência Social;

II- dotaçóes orçamentárias do Município e rêcursos adicionais que a Lei

estabelecer no transcorrer de cada exercício;

III - doações, auxílios, contribuiçôes, subvençôes de organizações

intemacionaise nacionais, Govemamentais e não Governamentais;

Iv - receitas de aplicações financeiras de recursos do fundo, realizadas na

forma da lei;

V- as parcelas do produto de arrecadação de outras receitas próprias

oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de prestação de

serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de Assistência

Social terá direito a reccber por força da lei e de convênios no setor.

VI - produtos de convênios firmados com outras entidades financiadoras;

Vll - doações em espécie feitas diretamente ao Fundo;

Vlll - outras receitas que venham a ser legalmente instituídas.

§1o A dotação orçamentária prevista para o Fundo Municipal de Assistência

Socialserá automaticamente transferida a sua conta, tão logo sejam realizadas

as receitas correspondentes.

§2o Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituiçôes

financeiras oficiais, em conta especial sobre a denominação - Fundo

Municipal de Assistência Social - FMAS.

§3o As contas recebedoras dos recursos do cofinanciamento federal das



FrãltF
ESTADO DA PARAIBA

MUNICíPIO DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, no 126 - centro CEP: 58.995-000 - MANAíRA-PB.
CNPJ/MF 09.1,t8.131/0001 -95 .

ações socioassistenciais serão abertas pelo Fundo Nacional de Assistência

Social.

Art. 46 - O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de

Assistência Social, sob orientação e fiscalização do Conselho Municipal de

Assistência Social.

Parágrafo único. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social -
FMASintegrará o orçamento da Secretaria Municipal de Assistência Social.

Art. 47. Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS,

seráo aplicados em:

I - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de

assistência social desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Assistência

Social ou por Órgãoconveniado;

II - em parcerias entre poder público e entidades ou organizações de

assistência social para a execuçáo de serviços, programas e projetos

socroassistencial específicos;

III - aquisiçáo de material permanente e de consumo e de outros insumos

necessáriosao desenvolvimento das ações socioassistenciais;

lV - construção reforma ampliação, aquisição ou locação de imóveis para

prestaçãode serviços de Assistência Social;

V- desenvolvimento e apeíeiçoamento dos instrumentos de gestão,

planejamento, administraÉo e controle das açôes de Assistência Social;

VI- pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do

art.'t5 da Lei Federal n" 8.742, de 1993;

VII - pagamento de profissionais que integrarem as equipes de referência,

responsáveis pela organização e oferta daquelas aÉes, conforme percentual

apresentado pelo Ministério do Desenvolvimento Social e aprovado pelo

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS.
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Art. 48. O repasse de recursos para as entidades e organizaçôes de

Assistência Social, devidamente inscritas no CMAS, será efetivado por

intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo Conselho

Municipal de Assistência Social, observando o disposto nesta Lei.

Art. 49. Esta lei entra em vigor na data da sua publicaçâo e revogam-

se todas as disposiçóes em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Manaíra-PB, 202
anos da lndependência do Brasil e 62 anos de Emancipação Política do
município de Manaíra .P , em 12 de dezembro de 2024

"ruí /
Dr. MANOEL VIRGULINO SIMAO

Prefeito Constitucional -
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ESTADo DA PARAÍBÀ
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sITo RUA JosÉ RosAs, N.:r6{ - pRÉDto - CENTRo
CEP: 5t99S.OOO, MÀNAiRÀ/PB.

CNPJ.: 09. l{8.131/0001-9S

l-EI MUNICIPAL N'615 /2021. d. 12 d.2crnbrc dc 2021

Díspõc sobrc o obaura
dc Crédiro Adicion.l
Espcciot oo Orçaaeato
do Mur.icípio dr
L'ANAiRA.PB,
úacício dc 2021, c dó

outrds Providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONÁL DO MWICÍPIODE MANAíN/,
ES'tAttu DA PARAiB,4, no u'o de sad6 a,ribuiçõcs lcsais conÍeridat pelo

qüe d(tctmi a o arl. 38, do Lei Orgàüica ltufiicipal, Íaço saber que a
( àntara de lbrea.lores,le Llonoiftr-l'8, DECRET:Á e eu SANCIONO a

..1rt. t'- Abt. ao Orçameato io Muaicípio de MÁNÁíRA, Estodo d.
Poraüo,o Crcdito Adbioaal Etpaizl no yalot dc Rl 110.112,12 (C.ato

c dcz il, ccnloa útu rcsít a qtotan e a aloit can afrO lr'oecnierft ,la
dtvol çào dos recursot financpiro do Convenio N 897781-2020
Proqrano Brincttdo com Espotte .\linislério dos Esporles. cotrlomte

íliscnni,|tção abaiÍo :

20.600. SECRETÁRIA MUNITIPAI- DE EDUCACÀO. CULI'URA E
1'URISMIt,

'8121008 21lX- Ptogruma Riict ido com o Esporte

Marrrer as Átieidod8 .lo Ptograrno Rri^condo corn o Espo.r.-

Í1)l\:18 l)E RECLiRS.)S

270031,0- Outm Trunsktàncios l. Coneêr,ios oa lÁrr.nrên os

Congénet.s da Uàião-ldcnrificaçdo dos Troatkrêncior do Unüo
dccorrctler de en endos parlomcrrrorcs indiviluzis

/)á.§P,Jl"t.§

Á4 2'. Constitui rcdl^os para cohertura do cédito especial úeto Flo
artigo a terior os proverrientcs de tupatóvi frnt rcairo apurodo.lo
eÍercício anterior.

ArL 1'- Este lri entro em vigor n4 data de suo ptblicqão, rewgadas
as .liqrosiçõet ern conlrório.

Gobirrete do PreÍcito Corrstitucional do mrnicípio de tíanaba, Eslado

da Paraíba, en 12 de dezenbro de 2024, 202 anos da Inrlependê»cia

do Brosíl e.\tonoirà-PB, c 63 anos de Lna cipaçdo Politica do

nrniclpio d. ltanolra-PB.

Dr. MÁNOEL WRGULTNO SIMÃO
- hefcito Constitucioaal -

l-El MUNICIPAI- N'616 /2021, dc 12 dc dcumbtu dc 2021.

DENOMINÁ O

B,1I RRO C,IMILO
AI,YES LISBOA, NA
ZONA URBANÀ DO
MUNICIPIO DE
MANÁiRA,
CONFORME
DEI-TMTTAçÕES E
TNFORMAÇÕES
ESPECIFICADAS, e

dá outírrs

O PREFEI'I'O CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIODE MÀNAíRÁ,
ESTADO D.1 PARAíBA, o u,a de suas düibuiçõct lagois co»ktidas
pelo que determinc o ert. 38, do Lei Orgàtii:., Manicipal, [aço saber
que a ('ànar., de t?reatlores dt: Ltanaira-PB. DECRETA . cu

SANCIONO a teg,/inte lzt:

ÀrL Io- Fica crialo o baitro C,$ílU) AI,íTS LISBO.I com os

segu,,,let lirniles: oo norle. littilarrílo com o! Ruos tlaria Batbosa
líorcira. Cicero Soares Barbosa e ,llexandrina ..llves Nascine to e

&ljrcenciat: ao sul. lirrilaúlo corfi at Ruas |'obi.r3 Barreto dos Sanos
e Míaoel /lntôiio Sinào, ao lesre linitanílo cont t Rt//., Silvério -4lves

Lisboa, ao oerrc lirrriloúo co a rarla para o sltio Tapuia adjocê ciar.

PaláEraJo llnico: ,4s coor.lenodat de delimiloção podeúo ser
regrllarrealula ar através .le Lei esppciat.

Arr- 2'- O lnirro de que trula o artigo artetiot de,nninabse-
., CAMILO ALWS USDOA.

Art ,]o- ,4s .lespesos decoft.nl$.lesla lei correfio a conta de

doraçib orça enlárid ptópria da Secrelartu lfunicipal .le Infraeslrulura,
conttante nô orçamentu vigerrte, srrplementoíla se necessário.

An. 1o- Esle Lei entra em vigor ,ta dala de 3ua publicação
rewgddt as ditposiçõet en contrátio.

ÁrL 3'- Fica lambém oulorizd.lo o EÍectrivo Municipal o itrcluir etle
('údito Especidl no Plano Pluriarual 2022;2025 e na Lei d( Dirchzcs
Orçank tàrias para o ercrclcio le 2021, paru que hajo conpatibilidül"
con a aheração on realizoda na LOA 202.t.

PAGINAOl
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Gabinete do l'rckito Constitucional .lo i,lunicipio de lt@raitq Ett.rÍlo da
Porutba, en l2 de dezembro de 2021. 202 anos.le iqdepentléncia do
Btasil e ó2 onos de ED,ancipação Politica Jo ltlanicipio de f,Ianalru-PB.

Dh MÁNOEL MRGUT-TNO STMÃO
- Ptdeiro Canstirucionol -

LEI MuNlclPAL No 617/202,1, de í2 de de2êmbÍo dê 202iÍ

Di?Õê sobrê a
Poxri-'â Púbtta de
AssisÉncb S

| - a deÍesa de dielc. que visa a gEraríir o pleno âcesso aos

dirêitos no coniunto das píovisôes socioassistenciais;

O PREFEITO COÍ{STITUCIOIAL DO MUI{|oÍPIO DE

MANAÊA, ESBm m. EARAÍIA, no uso de suas atÍibuições legais,

conÍeridas pelo que determina o art. 38, "caput ", da Lei Orgànica

MunicDal, Íâço saber que a CámaÍa de Vereadores de ManaÍra-PB,

DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

DAS DEFINICÓES E DOS OBJETIVOS

Art. 1o. A Assistência Social, direito do cidadão e dever

do Êstado é Política de Seguridade Social nâo contÍbúiva Srê provê

os mioimos sociais, realizada através de um coniürto intêgrado de

açôes de iniciativa pública e da sociedade. paÍa garanlir o atendmenlo

às necessidadês básicas.

a) a proteção à tamÍia, à mateÍÍidadê, à infância, à

adolescência e à velhicê:

b) o amparo às criançâs e âos adolêsceÍÍtes caÍertes

C) a promoção da inlegração ao mêÍcado de Eabatro;

d) a habilitação e reabilitação da6 pessoas com deficiência e a

promoção de súa integração à üda comtnitária-

Art. 29. A PolÍtica de Assistência Socíal do Municlpio dê

ManaÍra-PB, tem por objetivos:

l- a proleção social que üsa à garantia da vida, à ÍêúJÉo de danos

e â prêvenção da incidência de riscos, especialmentê:

lV - participação da população, por meio de organizações

aepíesêntativas, na formL âção das polflicas e no controle de

açõês em todos os nÍveis;

V - píimazia da respoÍrsâtÍHade do eÍlte político ná condução

da Polllica dê Àssbtência Social em cada esfera de govemo;

Vl - cenúalidade na famÍlia para coocepÉo e implementação

dos beneÍlcios, sêÍviço§, pÍogramas e proietos, tendo como base

o têíitório.

PaÉgÍaÍo únic!. Para o ênÍÍêntamênto da pobÍeza, a assislência

aocial ÍeaÍza-sê de foÍma intêgÍada às pollticas setoriais visando

unive.salizar a protêÉo social e atender às contingências sociais.

OOS PRINCIPOS E DIRETRIZES

Art. 3o A polltica pública de assistência social rege-se

pelos seguhtes principios:

| - universalidade: todos têm direito à proteçáo socio?ssistêncial,

pÍêstada a quem dela necessitaÍ, com Íespeito à dignidade e à

aulonomia do ciradão, sêm discriminação de qualquer espécie ou

compíovação vexatória da $a coodiçâo;

ll- gatidâê: a assêtàrc,a social dêvê ser prestada sem exigênciâ

de clnfirriÉo ou cnntÍaparüda, obsêNado o que dispôe o

Estatuto do ldoso;

lll- integrataate da proteção social: oÍêíta das provbôes em sua

completude, poÍ meio de coniuíto aíiculado dê sêrviços,

programâs. pÍoietos e benefícios socioassislenciais;

lV- hteÍsebÍi*úaê: iÍúegraçáo e aÍlicrlaÉo dâ rêd€

socbassêtencd com as dêmai6 politicas e óroãos seloriais de

deÍe6a de direitos e Sistema de Justiça:

V- equidadê: Íespêito às divêÍsidadês regionais, cultuíais,

socioeconômicas, políticas e territoriais, priorizando aqueles que

6liverem em sitiação ê wloerabiÍ- dadê e Íisco pessoal e

social.

do Mrrltt t)
ManaiÊ, PB, e de
outsas pÍovidências.

I a vigiláncia socioassbtencial que visa a analbar leíritoíalmente

PÁGINA02

a capacidade protetiva das tamÍlias e nêla a ocorência de

wlnerabi[dades, d€ ameaças. de viümizações e danG;
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Vl- s.rpremacia do atendmeflto às nec€ssidades socàb sobre as

êxigências de rentabilidade econômica;

Vll- universalização dos diÍeitos sodab, a fim de tormÍ o

desúnatário da ação assbtencial alcançável pelas demab poliücas

públicas;

Vlll - reçeito a digflidade do cidadão, à sua aúonomia e ao seu

diÍeito I beneflcios e serviços de qualidade, bem como à

convivência familiar e comunitária, vedando-se quahuer

comprovaÇáo vexatória de necessidade;

lX- iguahade de diác no ace€6o ao ateÍdimento, sêm

discÍiminação de qualqrer natúÍeza, gaÍantindo-se equivalência às

populaçôes uÍbanas e rurais;

X- aiwgaçao ampla dos benefhbs, serviçls, píogÍamas e pÍoiêtos

socioassislenciais, bem como dos recusos ofeÍecidos pelo PodeÍ

Público ê dos critéíios paÍa sua concêssão.

Das Direfizes

Ad. 40 - A oíganizaÉo da assistência social no Município

observará as seguintes diretrizes:

| - primazia da respoÍÊabilidadê do Estado na conduçâo da políüca

de assistência social em cada esÍeÍa dê governo;

ll - descenhalização polÍtico-adminisativa e comando único em

da esfera de gestão;

lll - cofinanciamento pardhado dos êntes Íedêrado6; Iv -
matÍicialidade sociofamiIar:

V- teíritorialização;

Vl - ÍoÍtalecimento da Íelação democrática enfe Estado e

sociedade cMl:

Vll- participação popular e conúole social, poÍ meio de

organizações aepÍesênlálivas, na formulação das polllicas e no

controle das açôes em todos 06 nÍveis;

DA GESTÃO E ORGANIZAÇÃO DA POLÍTICA MUNICIPAL DE

ASSlSÉNCIASOCIAL

é orgaÍÍzada sob a ,oÍma de sistema descentralizado ê participativo,

denominado Sistema Úníco de Assistência Social -SUAS. conforme

estabelece a Lêi Fede.al n" 8.742, de 7 de dezembro de 1993, cuia§

normas geÍais ê coodenaÉo são de competêocia da Uoião.

ParágÍaÍo único. O SUAS é integÍado pel6 eotes fedêrativos, pelos

rêspectivos consêlhos dê assistência social e pelas entidades e

organizaçóes de assistência social abrangida pela Lei Federal no

8.7,í2, de 1993.

Aít 7ú O órgão gestor da políüca de assistência social

no Municipio de Manalrâ é a Secretaria Municipal de Assistência

Social.

oA oRGANTZÂÇÃO

AÍt. 8o O Sistema Único dê Assbtência Social no ámbito

do MuÍÍcipio de ManaÍra organiza-se pelo seguiÍ e tipo de proteÉo:

l. - Prottao Sooial Basiê.: conjunto de serviços,

programas, proietos e beneflcios da assistência social que visa a

píevenir situaçóes de vulnerabilidade e risco social, por mê,o de

agtÍsiçôes e do desêrwolvimeÍúo de potencialidades e do

ÍoÍtâlecimeí o de vínaulos Íamiliares e clmunitários.

Art. f A pÍoteção soaid básica compõe-se precipalmerte

do6 sêguiúes sêNiços sociosi§enciab, nos termos da Tipificação

Nacionâl dos SeÍviços Socioassi§enciais. sem preiuízo de oubo6

qúe üerem â sêr iElifuldos:

| - Serviço de Proleção e AtêndimeÍrto lntegÍal à FamÍlia - PAIF; ll -
S€.viço dê CoÍryivêíria e FoítalecimêÍio de Vlnculos - SCFV;

lll - Servbo de Proteçáo Social Básica no DomicÍlio paÍa Pessoas

com Defici€ncia e ldosas;

§lo O PAIF de\re seÍ oreÍbdo exdu§vameflte no Cento dê ReÍerência

de Assbtêflcis Social - CRAS.

§2' - Os seÍviços socioas§stenciais de Proleçáo Social Básica

podeÍâo seÍ êxecutados pêlas Equipes Volantes.

AÍt. '10. As píoteções sociais bá§caa serão oÍertadasArt. 5' - A gestão das açôes na áíea dê assblêflcia sociâl

PÁGINA03

AÍt.6o - O M(Íiclfio de Manalra atuará de íorma arlrcdada

com as esÍeÍas Íederal ê estâdual, obsêívadas as normas gerais

do SUAS, cabendo-lhe coordênar ê êxecutar os serviços.

pÍogÍamas, pÍoietos e beneÍÍcios sôcioassistênciais em s€u ámbito.
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pela rêdê socioassbtencial, de foÍma integrada, diretamente pelos entes

públicos ou pelas entidades ou organizaçóes de âssistência social

vinculadas ao SUAS, respeitadas as especificidad6 dê cada serviço,

programa ou pÍoreto socioassistencial.

§'lô - CorEidera'se rede socioassistêncial o conjuÍúo hte$ado da oÍerta

dê serviços, progÍamas, pÍojetos e beneíÍcios de asaistência social

mediar e a aÍticulaçâo ente toda6 as unidadês do SUAS.

§? A üncuhção ao SUAS é o recoÍhecimeflto pelo órgão gÉsto., de çe a

entidade ou organizaçâo de assi6tência social inlegra a,ede
ocioassistencial

Art. 'l'l . As unidade6 ÉbllEs esiabb iÍBütuídas no â.Íüío

do SUAS integ.am a e6túura administativa do Muriclpio de Manaira -

PB, quais sejam:

.) CRAS - CÉI{TRO OE REFERÊ Cn OE A'SslSTÊl{ClÂ SOCIAL

Parágrafo único. As instâlaçôes das unidades públicas estatab devem

ser compatlveis com os sêÍviços neles oÍertado6, obseívadas as noÍmas

gerais.

Art. 12 - As proteções sociais básica serão ofertadas

precipalmente no Centro de RefeÍênda de Assêténcia Social - CRAS e

pelas entidades e organizaçôes de assistência social, dê foíma

complemêntaÍ.

§1o - Os CRAS sào unidades públicas municipais de base territorial,

.ocalizadâs em áÍeas com maiores Índices de vulnerabilidade e íisco

social destinadas à articulação e execução de serviços, progÍamas e

pÍojetos socioassistenciais de proteÉo social básica às famllias no seu

terÍitório de abra.gência; bem como, sâo unidades públicas estatais

instituÍdas no âmbito do SUAS, que possuem interíace com as demaÉ

pollticas Fibücâs e artq.aam, coordenam e ofeÍtam os s€rviços, programas,

pÍojetos e benelícios da assisténcia social.

Art. 13. A implantaÉo das unidades de CRAS deve obseÍvar

as diretrizes dal

l. teÍrito.ializaçào - oferla capilaÍizada de serviços com áreas de

abÍangência definidas baseada na lógica da proximidade do cotidiano

de vida dos cidadãos; respêitando as idênüdades dos teníótios bcab.

e consideÍando as questóes relativas às dinâmic€s sociaÉ, dÉtâncias

peÍcoÍridas e fluxos de tÍansportes, com o intuito de potencializaÍ o

caÍáler preventivo. educativo e pÍotetivo das açôes em todo o muriclpio,

mantendo simultaneamente a êníâse e pÍioridade nos teÍritóíirs de mabr

vulnêíabilidade e risco social.

Itl - uniyeEalizâção - a fim de que a pÍoteção social bá§ca seja

assêguradâ na totalidade dos lerritórios dos municÍpios e com

câpacidade dê atendimerío compatÍvel com o volume de necessidades

da população:

lll - rêgioBlizaçào - participação, quando Íor o caso, em arranjos

institucionais quê envolvâm municipios ciÍcunvizinhos e o governo

estadual, visando assêguÍar a prestação de serviços

socioassistenciais cujo6 ct6tos ou bãixa demanda municipal justifiquem

Íêde regional e desconcenüada de sêNiços no âmbilo do Estado.

An. '1,í. As oÍertas socioassistenciais nas unidâdes

públilas pÍessupóem a corEütrição de equipe de reíerência nâ foÍma

dâs Rêsokrçôês n' 269, de 13 de dezemko de 2006: no 17, dê 20 de

junho de mí1; e Írô 9, de 25 de abÍil de 20í4, do CNAS

PaÍágrafo único. O diagnóstico sociotênitoÍial e os dados da Mgiláncia

Socioassiíenciâl sáo fundameÍltais paÍa a dêfniçâo da forma de oÍerta

da pÍoteção 6ocial básica.

Art. l5 - O SUAS aíiança as seguintes seguranças,

observado as normas gerais:

I - acoltrida;

ll - renda:

lll - cooylvb oo vi'énda Íamilar, comunitária e social: lV -
dêsêírrolvimeÍto dê aúonomia:

V- apoio e auxílio.

DAS RESPONSAEILIDADES

Art. 16. Compete ao Municlpio de ManaÍra por meio da

SecÍêtaria Murúcipal de Assistência Social:

| - destinar recuÍsos financeiÍos para cusleio dos beneÍtcios

eventuais de qlle úata o aft.2., da lêi Fedêral no 8742, de 1993,

mediante cÍitéÍios estabelecidos pêlo corÉeho municipal de

assistência Social:

ll - eÍetuar o pagamênto do aúxllio-natalidade e o auxÍlio-Íuneral;

lll - execUtar os proietos de enÍÍentâmento da pobreza, incluindo â

parceía com oÍganizaç6es da sociêdadê civil:

lV- atender às ações socioassistenciab de carátêÍ de

emergência;

V - presar os serviços socioassblenciais de que uata o art. 23, da

,:
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Lêi Federal no 8.742, de 7 de Dezembro de '1993, e a Tipificação

Nacional dos SeÍviços Socioassbtenciais:

Vl - imptantar a úgilância socioassislencial no àmbito municipal.

visando ao planêjamêfito e à ofeía qualificada de seÍviços,

benefícios, píogramas e proietos so- cioassislenciais;

Vll - implarnar sistema de informação, acompaúamento,

monitoramento e avaliaÉo paÍa promoveÍ o ap,imoramenlo,

qualificação e krtegÍação contlnúos dos se.viços da Íede

socioassistencial, conÍorme Pacto de ApÍimoíameíÍo do SUAS e

de Assistência Social

Vlll - regulameilar ê cooídenar a Íoímulação e a

implementaÇão da Polftica Municipal de Assistênciê Social. em

consonância com a Politica Nacional de Assistência Social e com a

PolÍticâ Estadual de de assislência social e as deliberaçóês de

competência do CoÍÉelho Municbal de Assistência Assistência

Social, observando as delibe.açôes das conreÍências nacional,

estadual e municipal Social;

lX - íegulamentar os beneÍlcios eventuais em consonância

com as delibeÍâçôes do CoÍselho Municipal de Âssblência Social;

X - cofinanciar o apÍimoÍamento da gestão e dos serviços,

programas , projetos e beneflcios eveÍrtuab de assÉtência social,

em âmbito locâl;

Xl - cofioanciar em coniuírto com a esfera federal e estadual,

a Políüca Nacional de Eúrcação PeÍmanente, com base nos

pÍincÍpios da Norma Opeíacional Básica de ReoJrsos Humanos do

SUAS - NoB-RH/SUAS. coordenando-a e executando-

a em seu âmbito,

Xll - realizar o monitoÍamento e a avaliação da polÍtica dê

assistênoia social em s€u âmbito;

Xlll - íeali2a. a gestão local do Beneficio de Preíação

CoíÍtinuada - BPC, garanündo aos seus bênêfciáÍios e Íamilias o

acesso aos serviços, programâs e proietos da rede

socioassislencial:

XIV - íealizaí em qonjunlo com o CorEeho de Assistêncà

Social, as conferências de as§stência social:

XV - geÍií de ÍoÍma irdegrada, os sêrviços, beneÍlcios e

pÍogramas de bansferência dê rênda de sua competência;

XVI - geriÍ o Fundo Municipal de Assislência Social;

XVll - gerir no amuto municipal, o Cadastro Único para

Programas Sociab do Govêmo Federal e o PÍogÍama Bolsa

Famllia, nos termos do §ío do aÍt. 8" da Lêi no 10.836, de 2004;

XVlll - organizar a oferta de sêÍviços de forma tenitorializada,

em áÍeas de maior vuherabitdade e risc!. de acoÍdo @m o

diagnósüco sociotenitoÍiali

XIX- orgarÍzar e monitorcÍ a.ede de serviços da pÍoteção social

básica e especial. articulando as oÍertas;

XX- organizar e coordênaí o SUAS em sêu âmbito, obsêrvando

âs delibêraçõês e pactuações dê suas .êspectivas instâncias,

noÍmatizando e Íegdando a pollti}a dê assbtêÍrcia §ocial em sêu

âmbito em coÍrso[ància com as normas gêrais da União.

XXI- elaborar a pÍopoga oÍçamêntáriâ da assistência social no

MuÍÍclpio asseguÍando recúso6 do tesouro municipal;

XXll - etaoorar e submeleÍ ao Conselho Municipal de Assistência

Social, anualmênte, a proposta orçamentáÍia dos recursos do

Fundo MrÍidpâl de Assbtência Social - FMAS;

XXlll - elaborar e cumpÍir o plano de pÍoüdéncias, no caso de

pgÉcás e jnqúlaridades do Município junto ao SUAS,

aprovado pelo CMAS e pacluado na CIB;

XXIV - ehborar e executar o Pacto de AprimoramerÍo do SUAS,

implemer*ando o êm âmbito municipal;e

XXV - aauorar e êxêcutar a polltica de recursos humanos, de

acoÍdo com a NO8/ RH - SUAS;

XXVI - etauorar o Phno MuÍÍcipal de Assi6tência Social, a paÍtir

das aesponsâbilidadês ê de sêu Íêspectivo ê estágio no

apíimoÍâmêôto da gêstto do SUAS e na qualificação dos sêíviços,

conformê patamares e dietrizG pacfuadas nas irEtância de

pac{uação e negociação do SUAS ;
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XXVII - elaborar e expedir os atos normativos necessários à

gestão do FMAS, de acordo com as di.etrizes estabelecidas pelo

conselho municipal de assisténciâ social,

XXVlll - elaborar e aprimoraÍ 06 equipamerÍos e serviços

socioassistenciais, obseryando os indicadoaes de monitoramento

e âvaliação pactuados;

XXIX - elaborar. alimentar e manleÍ atuálDado o CADSUAS:

XXX - implantar o Shtema de Cadasfo Nacional de EÍíidade

e Assistência Social- SCNEAS de que tata o incÉo Xl do art. '19

da Lei Federalno 8.7,12, dê 1993;

XXXI - implantâÍ o co.jurto de ap[cativos do Si§ema de

lníormação do Sistema Único de Assistência Social - Rede SUAS|

XXXII - gârantü a infraestrutura necessária ao

fuocionamenlo do rêspectivo conseÍho municipal de assbtência

social, garanürdo rec!ísos materiais, humanos e ÍinanceiÍos,

inclusive com despesas reÍeÍentes a passagens, traslados e

diáÍias de conselheiros ÍêpÍesentanles do governo e da

sociedade ciü|, quando estiverem no êxercÍcio de suas

atribuições;

XXXlll - garaniir a elaboraÉo da pêça orçamentária esteia

de acordo com o Plano Pluíianual, o Plano de Assistência Sociâl e

dos compromissos assumidos no Pacto de Aprimoramerúo do

XXXIV - garanür â intêgralidade da pÍoteção

socioassistencial à população, primando pelâ qualiiicação dos

serviços do SUAS, exercendo essa responsabilidade de Íorma

compartilhada entre a União, Estado6, Disüito Fedêral e

Municípios;

XXXV - garanti a capacihçâo para gestoÍes, rabahadores,

dirigeries de entdades e oÍganizações, usuáÍios e cmsêhêiros de

assistência social, além de desenvolver, paÍticipaÍ e apoiar a

realização de estudos, pesqüsas e diagnósücos relacionados à

polÍüca de assbténcia social, em especial paÍa fthdamentaÍ a

análise de situações de wlnerabiHade e íis6o dos ter.itóíios e o

equacionamento da ofeÍta de serviços em coníoímirade com a

tipificação nacional;

XXXVII - defnir os f,uxos de reÍêrência e conraÍreÍerência do

atendimento nos seÍviços socioas§stenciais, com respeilo às

diveÍsidades em todas as §uas ,ormâs;

XXXVlll - defnir os indicadoÍes nêcessários ao processo de

acompanhamento. monitoramento e avaliação, obseryado a suas

competências.

XXXIX - implementaÍ os protocolos pactuados na CIT;

[ - implementaÍ a gÊstão do tabaho e a educação permanente

rul - píomo!,reÍ a iúegraçáo da polni:a múidpal de assblênciâ social

com oubo6 sistemas púbtrcos que tazem inteÍÍace com o SUAS;

XLll - promoveí a articulaçáo inteÍsêtoÍialdo SUAS com as demais

polÍticas púMcas e Sistema dê Gaíanlia de Dreitos e Siíêma dê

Jusliça;

Xllll - pÍomoveÍ a parlic*ração da sociedade, especialmente dos

usrJáÍio6, na elaboração da polílica de assislência social;

XLM - as6umiÍ as atibuições, no que lhe couber, no pÍocesso de

municipalização dos seÍviços de proteção social básica;

XLV - participar dos mecanismos íormais de çooperação

intergovernamental que viabilizem técnica e financeiÍamente os

serviços de ÍereÍência regional, definindo as compelências na

gêstão e no cofinanciamento, a serem pacluadas na CIB;

XLVI - pÍestar informaçõês que subsidiem o acompanhamento

estadual e íêdeÍâl da ges.tâo municipal;

XLVII - zdâÍ peb exe.uÇáo &€ta ou indieta dos rectÍs6 tansíe.idos

pdâ União e pêlos estados ao MunicÍpio, indsive no que tange a

prêstaçâo de contas:

XLVlll - âssessoíar as êntidâdes ê organizações de assistência

sociai üsando â adêquação dos seus seÍviços, programas. projetos

e beneÍicios Êocioassislenciais às nor- mas do SUAS, üabíizando

esbatégias e mecanismos dê oÍganizâção para aÍeÍiÍ o peÍtencimenlo

à rêde Eocioassbtencial, em âmbito local, de servhos, programas,

prcietG e bênencio6 socbassideíriaÉ ofeÉadc pelas êrÍidades e

organizaçôes dê assislência social de acoÍdo com âs normativas

fêde.ais.

XLlx - acompanhar a execução de parcerias firmadas entre os

municípíos e as eÍrtidadês e organizaçõês dê assbtência social e
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XXXVI - garanür o comando único das ações do SUAS p€lo

órgão gestor da polÍtica de assiíência social, conÍoíme

precüiza a LOAS;



aaaaaaaaaaaaaaaaaaraaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaa

DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA
I-eíN"220,01 de l0ll0/01 -MANAIRA-12 DEDEZEMBRODE 2024-TiragemdestaEd:40Exemplares

a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERI{O MUNICIPAL

cessários;promoveÍ a avaliaçào das prestações de cootas;

L - normatizaí, em âmtito bcal, o frErEbmenlo irtegÍal dos seMços,

pÍogÍamas, proietos ê benefícios de assistência social ofertados

pêlas enüdades e organizaçôes vinculadas âo SUAS, conÍorme §3ô

do art.60 B da Lei Federalno 8.742, de 1993, e sua Íegulamentação

êm âmbito federal.

Ll - aíeri os padrões de qualidade de atendimento, a partiÍ dos

indicadores dê acompanhamento deinidos pelo respectúo conselho

municipal de assistência social para a qualiílcação dos serviços e

beneÍlcios em consonânciê com as noÍmas gerais;

Lll - encaminhaÍ para apreciação do conselho municipal de

assistência sociâl os íelatórios tÍimestrab ê anúab de atividades e

de êxêcução lísico-financeiía a titulo de píestação de coÍias;

Llll - compor as instáncias de pacluação e negociâÉo do SUAS;

LIV - estimula. a mobilização e oÍganização dos usuá,ios e

tÍabalhadoíes do SUAS para a participaçáo nas instâncias dê controle

social da polltica de assistência sociali

LV - iÍlstilüi o pbnêiamento contínuo e participalivo no âmb.'lo da

poltüca de assbténcia social;

LVI - dar publicidade ao dispêndio dos recuÍsos púbücls destÍrados

à assistência social;

LVll- criar ouvidoria do SUAS, preferencialmente com prolissionais do

quadro efetivol

Lvlll- qJbmeteÍ timestÍalmente, de lorma siríélicâ, e anuôlmênte, de

íorma analltica, os Íelatórios de execução orçamentária e fmanceiÍa

do Fundo Municipal de Assbtência Social à apÍeciaçáo do CMAS.

DO PLANO MUNICIPAL OE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Art. 17. O Plano Municipal de As§stência Social é um

instrumento de planeiamento estratégico que contempla propostas

para execuÇáo e o monitoramento da polÍtica de assistência sociâl no

âmbito do MunicÍpio de Manaí.4, P8.

§1' A elaboração do Plaôo Municipal de Assiíência Social daÍ-se-á

cada 4 (quatÍo)anos, coincidindo com a elaboração do Plano Plurianual

e contemplaÍá:

diagnóstico socioteriloÍial:

) objêtivos gerais e especÍÍlcos;

diretsizes e prioridades deliberadas;

ações estratégicas paÍa sua implêmêntaÉo;

melas estabelêcidas:

rêsuttados e impactos esperados;

íecursos mateÍiais, humanos e fioanceiro6 dbpontveis e

mecanêmos e fontes de financiameÍio;

indiÉdores de morito{amerto e avaliação;

cronogÍama de execÚçâo.

O Plano Municipal de Assistência Social além do estabelecido no

rágÍaío anteÍior, dêveÍá obseÍvar:

- as deiberaçtês das coníeÍências de assistência social;

- metâs nacíonab e estadlais pac_hEdas q.re expressâm o

promisso para o aprimoramenlo do SUAS;

lll - açoes arliculadas e inteÍsêtoriais;

V - ações dê apdo técnico e financeiro à geslão

izada do SUAS

oA coNFERÊNcrA MuNtcrpAL DE ASSrsrÊNcrA socrAL

AÍt. í8. A ConÍeÍência Municipal de Assistência Social

é instáncia máxima de debate, de tormulação e de avaliaçáo da

polÍtlca pública de assistência social e deÍinição de diÍeiiz€s para o

apdmoramerÍo do SUAS, com a paÍticipação de repÍesentantes do

govemo e da sociedade civí.

Art. 19. A ConrêÍêflcà Mtrúchal de Assiíência Social

deve observaí as seguin- tês dkeúizes:

l - dvdgação ampb e píévia do doormênto cor ocatório, Epêcificando

obietivos, pÍazos, responsáveis, Íonte de recursos e comissão

oÍganizadoía;

ll - garantia da diversidadê dos suieitos participantes,

inclusivê da ac6sbiÍdade às pessoâs com deficência;

lll - egabelecimeflto de cíitâiG e píocedimentos para a

d€signação dos delegados govemamentâis e para a êscolha dos

delegados da 6ociedaê civl;

lV - publcidade de seus resultado6;

V - dêtêÍminaÉo do modelo de acompanhamento de suas

dêtrb€rações; e Vl - aÍticulaçâo com a conferência esladual e

oacional de assistênch social.

AÍl- 20. A Confe.êociâ Municipâl de Assistêncaa Social

seÍá êonvocada ordinariameote a cada quaúo anos pelo Conselho

b

PÁGINAOT
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Muricipal de Àssistência Social e extraordinariamente. a cada 2 (dds)

anos, confoÍme dêliberação da mabÍia dos membros do CoÍEelho.

oA PARTCTPAÇÃo Dos usuÁRlos

Aí1. 21. ê. condição Íundamental paÍa viabilizar o

exercÍcio do conüole social e garaííir os didt6 socioassistên iâis o

esilmulo à paÍtichação e ao protagoÍisÍno dG usuáÍios no Coílsêlho ê

Confeíê.cia Municipal de assiatência social.

ParágÍâÍo único. os usuáíos são sujeitos de díeitos e público da

polÍtica dê assistência social e os Íepresentaítes de organizações

e usuários são sujeitos coleüvos e)eressos nas dúersas foÍma§

Íe pa*icipação, nas quais esteja caracterizado o sêu protagonÉmo

direto enquanto usuáÍio.

AÍt. 22. O estlmulo à participaçào dos usuários pode

sê dar a partir de articulaçáo com moümmtos sociais e populares e

de âpoio à organização de diveÍsos es paços tab como: Íó{um de

debate. audiência públrca. comissão de bairÍo. cobtivo de usuários

junlo aos serviços, progíamas, píojetos ê beneÍÍcios

sô.:iôãssislêncieis
I

I Pàtáüalo único. São eslratégias paÍa garanür a píêsença dos
I

I usuários, dentre oúras, o planeiamento do conselho ê do ôígão

I OeEto{; ampla dvulgEção do processo oas unidade6 pÍestadoras de

| ""-lço", 
descentÍalizaçáo do contole social poÍ meio de comissôes

I regionais ou locais.

I oo *ar*rarrrAÇÃo Do MUNrcipro NAs rNsrÂNcrAs oE
I

I NEGocIAÇAo E PACTUAÇÃo Do sUAs,

_ AÍt.22. O Municlpio é rêpresêntado nas Comissôês

lntergestores Bipartite - CIB e Tfiníite - CÍT, irEtâncias de nêgiocàÉo

ê pactuação dos aspeclos opeÍacionais de gestão e oíganização do

SUAS, respêctivamente, em âmbito estadual e nacional, pelo CdêÍÍado

Es{adual de G€stoÍês Muricipab de Assiíêocia Sociál - coEGEtúAS ê

pelo colegiado Nacional de Gestoíes Municipais de Assistência Social -
CONGEMAS,

§1" o CONGEMAS E COEGEMAS consütuem eÍúidades sem Íns

lucíaüvos que reprêsêntam as 6êcÍetarias municipab dê assêtêÍrciá

social, declarados de uülidâde pública e de relevante funÉo social,

onerando o munichio quanto a sua associação a fim de gaÍantiÍ os

direitos e deveres de associado.

§2'O COEGEMAS poderá assumir outras denominaçôes a depender

das especiÍicidades regionais.

DOS BENEFíCIOS EVENTUAIS, DOS SERVIÇOS, OOS PROCfiAMAS

DE ASSISTÊNCIA SOC UCL E DOS PROJETOS DE ÉNFRENTAMENTO DA

POBREZA

Art. 23. BenêfÍcios eventuais são provisões

qrplementarês ê pÍoüsóÍias prestadâs aos indiv,duos e às ,amÍlias

êm viÍtudê de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade

tempoíáía ê calâmidade Bib[ca, na ÍoÍma pÍevi6tâ na LeiÍederal no

8.7it2, de í993.

ParágraÍo único. Não se incluêm na modalidade de benefício§

eventrai6 da assis- tência social as pÍovisóês relalivas a programas,

píojeto§, 6erviços e benerÍciG vinqJlados ao campo da saúde, da

êducação, da integração nacional, da habitação, da seguÍança

alimenlaÍ e das demais pollticas públicas setoÍiais.

Art. 24. Os beoeÍicios e\.entuab htegrâm orgânicamente

as garantias do SUAS, devendo sua pÍestaçâo obseívari

| - nâo subordinaçâo a conúibuiçôes préüas e vinculaçáo a

quaisqueí contÍapartidas;

ll - desvincubçeo de comprovaçôes complexas e vexatórias,

que esligmaliza m os benêficiários;

lll - garantla de eâlidade e pÍoírtidão m concessão dos

benefÍcios;

lV- garantia dê igualdade de condiçõês no acesso às

ififoímâçôes e à Íruição dos beneÍÍcios eventuais:

V - ampla durlgaçáo dos critéÍios paÍa â sua concessão;

Vl- integraçao da oferta com os serviços socioassistenciais

Art.25. Os beneÍícios evêntuais podem 6er prestados

na torma dê pe(rlnia, bens de consumo ou paestração de serviços.

Art.26. O público alvo para acesso aos benefícios

e^/entuais deveíá ser idêntificado pelo Muoiclpio a partir de esfudos

da realidadê social e diagnósüco elaboÍado com uso de informações

disponibilizadás pela Vigilància Socioássistêncial, com vistas a

oÍientaÍ o planeiamêÍto da oÍeÍta.

DA PRESTAÇÂO DE BENEFíCIOS EVENTUAIS

Art. 27 Os benefícios eventuais devem ser prestados

,NA 08
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em virlude de nascimento, morte, vulneÍabilidade temporáíia e

calamidade pública, observadâs as coÍtingências de Íiscos, perdas e

danos a que estão sujeitos 6 irúvÍduos e Íamflias.

ParágÍafo único. Os critéÍios e píazos parc prestaçâo dos benerlcios

eventrrais devem ser estabelecidos por Íneio de Resolução do Conselho

Municipal de Assistência Social, coníoÍme prevê o art.22, §1o, & Lêi

FedeÍal no 8.7,12, de ,1993.

AÍt. 28. O beneÍicio prestâdo em üÍtude de nascimento

deverá ser concedado:

| - à genitora (|Ue comprove re§diÍ no Município;

!7t - à Íamflb do nascihJÍo, caso a mâe estêia impGsibnada de

requerer o beneficio ou lenha falecido;

lll - à genitora ou famÍlia que êsteja em trànsito no municipio e

sejâ potencial usuária da assistência social;

lV - à genitora atendida ou acolhida em unidade de reÍeíência

do SUAS.

ParágÍafo único. O beneÍÍcio eventual poí sihJação de nascimeÍrto

poderá sêr concedido nas Íormas de pecúnia ou bêns de coÍrsumo,

ou êm ambas as Íorma§, conÍorme a neces§dade do requerêrÍe ê

disponibilidadê da adminküação pública.

Art.29. O benefício prestado em viítude de mortê

deverá ser concedido com o obietivo de reduzir wlnerabilidadês

provocadas por morte dê membro da tumÍ[a e tem por objetivo atendê,

rs nêcessidades urgentes da famÍ[a paÍa enfÍefltar vulneÍabilidades

advindas da morte de um de seus píovedores ou membros.

PaíágÍafo único. O beneíÍcio êventual por morte poderá ser

concedido conforme a nêcessidade do requêíente e o qre indicâÍ o

trabalho social clm â íamilia-

câracteÍiza-se pêlo advento de risco6, perdas ê danos à integÍidade

pessoal e lamiliar, assim erúenddos:

| - riscos: ameaça de séÍi6 padecimêntos;

ll - perdas: privação de bens e de sêgurança material;

lll - danos: agÍavos sôciah ê ofêÍrsâ

PariigraÍo único- Os íiscos, peadas e danos podem decorrêr de

I - auséncia de documentaÉo;

ll - necessidade dê mobilidade inúaurbana pâra garanlia de

acesso aos serviços e beneficio§ socioassistênciais:

lll - necessidade de passagem para outra unidade da

FederaÇâo, com vistas a gaÍantir a coÍrvivênêia ÍamiliaÍ e

comunitáÍia :

lV - ocorrência de üolência ,l§ca, psicológica ou exploração

sêrual no âmbito familiaÍ ou oÍerÉa à intêgÍidadê Íl§ca do

indivÍduo:

V - perda circunslancial ocasionada pêla ruplura de vÍnculos

familiares e comunitáÍios;

Vl - proce€so de Íeintegração íamiliar ê comunitária de

pêssoas idosôs, com deficiência ou em sifuação de ruâ; crianças,

adolescêntes, mufleres em sitJação de úolência e famÍiâs que se

enconlram em cumprimerúo de medida protetiva;

A,t. 30. O benefÍcb píesrado em viúde ê vtàeratilidadê

temportoia será deslin6do à famÍ[a ou ao hdvlduo visando maimizâr

sitraçóes de riscos, perdas e danos, decorrentes de contingências

sociais, e deve integíaí-se à oÍerta dos serviços socioassislenciâb,

buscando o fortalecimênto dos vínculos tamiliares e a inseíçào

comunitáíia.

ParágraÍo único. O benefÍcio será clncedido na íorma dê pectrúa ou

bens de consumo. em cáráter temporáíio, sêndo o sêu vâbÍ e duÍação

definidos de acordo com o grau dê compleridade da situação de

vulnerabilidade e risco pessoal das íamÍlias e hdrrldrros, identifcados

nos píocessos de âlêndimenlo dos serviços.

Art. 3í. A siluação de vulnerabilidade temporária

An. 32. 06 benefÍcios evêntuais prestados em ürtude

de desastre ou calamidade pública constituem-se provisão

stplêmêntar e proviaóÍia de assistência social paÍa garantir meios

nêcessários à sobrevivência da faml[a e do indivÍduo, com o objetivo

de assêguÍaÍ â dignidade e a reconslruÇão da aúonomia famíiar e

pessoal.

AÍt 33. As sitJaçõês de calamidadê pública e desástre

caÍaclerizam-se poí eventG anoÍmab, deconentes de baixas ou

altas temperafuras, tempestades. enchêntês, secas, inversão

térmica, desabamentos, incêndios, epidemias, os quais causem

sérios danos à comunidadê afetada, inclusive à segurança ou à

a
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Vll - ausêrrcia ou limihçâo de autonomia, de cápacidade, de

cqróçôes ou de mek6 píópÍios da ÍamÍlia paÍa pÍoveÍ as

necessidades alimentares de seus membro§.
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vida de seus integrantes, e outras situaçõe6 impÍevislas ou

decoÍrênlês dê caso foítuito.

PaíágrâÍo único. O benerlcio será concedido m Íorma de pêdlnia ou

bens de consumo, em caíáter pÍovbórío e auplementaí, sendo seu

valor Írado dê acoído com o grau de complexilade do atendmênto

de vulneíabilidade e risco pêssoal dâs familias e indvlduos aÍetados.

Art. ,íí. Ato noÍmativo editado pelo PodeÍ Executivo

Municipal dispoÍá sobÍe os procedimentos e lluxos de oÍerta na

pÍestação dos beneflcios eventuais.

DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS PARÂ OFERTA OE BENEFíCIOS

EVENTUAIS

AÍ1. 3,1. As dêspesas decorÍêntês da execução doa

beneficios eventuais seÍão providas por meio de dotações

orçamentáÍias do Fmdo Mmbipal de Aadsrência Socid.

ParágraÍo único. As despe6as com BeneÍicios Eventuab dêvêm sêÍ

previ6tas antElmêíÍe nâ Lei OÍçamentáÍia Anual do MuÍlicípio - LOA.

DOS SERVrÇOS

Art. 35. Serviços socioassistenciais sáo atividadês

continuadas que visêm á melhoÍia de vida da populaçâo e cujas

açôes, voltadas para as nêcessidades básicas. obseÍvêm o§

objetivos, princÍpios e diretizês estabelêcidas na Lei Federal no 8.7i42,

de 1993, e na Ípificação Nacional dos SeNiços Socioa6sbtenciaÉ.

Dos PRoGRAMAS DE ASSrsrÊNcrA socrAL

Art. 36. Os pÍogramas de as6istência social

compreendem açôês integradas e complementares com objêtivoa,

têmpo ê árêa dê abrângência definilos paÍa Sralifcar. incêntivar e

mêlhorâr os benêfícios e os serviços assistênciais.

§ 'lo Os progÍamas s€rão deÍinidos pelo Consêlho Municipal de

Assistência Social. obedecidas a Lei Federal no 8.742, de 1993, e as

dêmais normas gerais do SUAS. com píioridade para a inserÉo

proÍisgonal e social.

§ 2o Os programas voltados para o idoso e a integraÉo da pêssoa

com deficiência serão devidamentê aÍticulados com o benefício de

prestação continuada estabelecido no art.20 da Lêi FedêÍal n' 8.7i12,

de 1993.

DOS PROJETOS OE ENFRENTAMENTO A POBREZA

Art.37. Os pÍojetos de ênfíentamento da pobÍeza

comprêendem a insfiuição de inveíimerúo económicesocial à g..OG

populaÍes, buscando subsidiaÍ, rinanceira e tecnicamente,

iniciativas que lhes gaíantam meios, capacidade píodrltiva e de

geslão paÍa melhoraa das condiçóes gerais dê subsistência,

elevaÉo do padrão da qralidade de üda, a presêNação do meio-

ambieÍdê e sua oÍganizaÉo social.

DA REL ÇÂo coM As ENTTDADES E oRGANtzAÇôES DE

ASstsÉNclA soctAL

Art. 38. São eí idades oü orgâíizaçõês de asd§ência

social aquelas sem fiÍ|s bcÍaüvos que, Éolada ou qJmulativamer*e,

prestam atendimento e assessoÍamênto âos beneficiários

abrangidos pela Lei Federal no 8.742, de 1993. bem como as que

âtuam na dêÍesa e garantia de direitos.

Art. 39. As eoüdades e organizagô€s de assistência

social e os serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais deveíão ser inscritos no Conselho Municipal

de Assistência Sociâl para que obtenha a autorização de

funciooamento no âmbito da PolÍüca Nacionalde As§stência Social,

observado os parâmetros nacionais dê inscrição definidos pêlo

Conselho Nacional de Assistência social.

Art.,í0. Consütuem critérios para a inscÍição das

entidades ou oíganÉaçõês de Assistência Social. bem como dos

seÍviços, pÍogramas, pÍojelos ê benêÍÍcios socioassistenciais:

| - executar ações de caráteÍ continuado, permanente e

planeiado;

ll - assegurar qJe os sêíviço§, programas, proietos e

beoeíÍcios socioassislenciais sejam ofertados na peíspectiva

da aúonomia e gaÍanüa de diÍátos dos usuários;

lV - gaÍar ir a existêocia de processos paÍticipativos dos

usuários na busca do cumprimenlo da eretividôde na execução

de seus $Íviços. píogíamas, píojetos e beneíÍcios

socioassbtenciais.

Art. 4í . As enüdades e oÍganizaçóes de as§stência

social no ato da iÍEcÍiçâo demoaEfuarãol

| - ser pessoa jurldica de diÍeito privado, devidamente
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lll - garaÍdir a gratuidade e a univêÍsalidade em todos os

seíviços, programas, projelos e beneflcios socioassistenciais;
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ll - aplkxr $tas Íendas, seus recursos e eventral resultado

intêgralmente no tenitório naciqlal e m marutenção e no

desênvoMmento de sêus obietivc inst'hrciooah;

lll - elaborar plano de ação anual;

lV - ter expresso em seu ÍelatóÍio de Etividades:

a) fna[dades estatutáÍias;

b) objetivos;

v C) origem dos íecuÍsos;

d) infraesrutura:

e) idenlificaçáo ê cada seoiço, progÍama, píojeto e bcneltcio

socioassistencial executado.

ParágraÍo único. Os pedidos de iÍEcÍiÉo observarão as seguir ês

etãpas de analise: I - análbe do@mental;

ll - visita técnica, quando necessária, paÍa subsidiaÍ a análise do

processo; lll - elaboraÉo do paÍecer da Comissão;

lV - pauta, discussão ê deliberação sobre os processos em reunião

plenária; V - publicâção da decisão plenária;

Vl - emissão do comp.ovante;

Vll - noüficaçao à enlidade ou organização de AsristêÍrcia Social

por ofÍcio.

Mmlipal de Asúíhcia Sociâl o cmtrde e o acompanhamento dos

seÍviços, píogÍamas, pÍojêt6 ê beneílcios socioassistenciais, por

meio dos r6pêctivos óÍ9ã6 dê conúolê, independentemerúe de

ações do órgão rêpassador dos recuÍsos-

ParágÍaÍo único. Os entes transÍeridores poderão requisitar

intormaçõe6 reÍerentes à aplicação dos .ecuÍsos oÍiundos do seu

fundo de assi8tência social, para f!É de análise e acompanhamento

de qJa boa e reguhÍ uBização.

DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCÁ SOCIAL

Aí. ,t1. Fica cÍiado o Fúdo Municipal de As§stência

Social - FMAS, fundo pú- blico de gestão oÍçameMria, financeiÍa

e conlábil, com objeüvo de proporcionaÍ recJrsos para cofinanciar

a gêslão, sêrviços, píogrâmas, pÍoietos e benêflcios

socioassistenciais.

Aít ,45- ConsühdÍão Íeceitas do Fundo Municipal dê

Assislência Social - FMAS:

I - recursos provêniênles dalransferência dos fundos

lücional e Estadiraldê Assiíência Social;

I I - Aaaçoes oçamenláÍÍas do Municlpio e rêcursos adic.jonais

que a Lei estabelecêÍ no lranscoaEr dê cada exercícío;

lll- aoaçoes, aurílios, conlribuiçôês. subvençôes de

organizações intemacionab e nacionais, Govemamentab e não

Govemamentais;

lV - receitas dê aptcações financeiras dê rêcursos do ,undo,

Íealizadas na Íorma da lei;

V- as parcehs do pÍoóJto de arrecadaÉo dê oulÍas Íeceitas

pÍópÍias ori@das de fhanciamentos das atividades econômicas,

de prestação de seÍviços e de oubas traírsÍeÍências quê o

FuÍdo Munbpol de Assbtência Social têrá direito a recêber por

foÍça da lei e de convénios no setor.

Vl - produtos ê coÍvênios firmados com qrfas entidades

financiadoras; Ml - doaçôes em espécie feit6 diretamente ao

Fundo;

Vlll - ouaas Íeceitas que vênham a sêÍ legalmentê iostituÍdas.

§'lo A dotação orçamentáÍÍa pÍevisla para o Fundo Municipal de

Assidência Social será adomaticameite tíaÍtsfenda a sua conta,

üio logo sêiam rêâlzadas âs recêitâs correspondentês.

DO FINANCIAMENTO DA POLÍTICA MUNICiPAL DE ASSISTÊNCIA

soctAL

Art.,l2. O Íinanciamento da PolÍtica Municipal de

Assistência Social é previsto e executado através dos inslrumento§

de planejamento oÍçamentário municipal,que se desdobÍam no Plano

Plurianual, na Lei dê Diretizes OÍçamentárias e na Lei Orç€mentáíia

ParágraÍo único. O orçamento da assislência social deverá seÍ

inserido na Lei OÍçamentária Anual, devendo os recursos alocados

no Fundo Municipal de Assistência Social sêÍêm voltados à

opêracionali2ação. prestação, apÍimoramênto ê viabilizâção dos

serviços, programas, projetos e benefícios socioâssistenciais.

Art. 43 Caberá ao órgáo geslor da assisténcia sociâl

responsável pela utilização dos rêcursos do respêctivo Fundo

PAGINAll

a

Lei N' 220i01 de l0i 10,01 - MANA RA- 12 DEDEZEMBRODE 2O2.I.Ti desta Ed:.10 Exem



. a a a ,.4 a a a a a a a a a a a

D IA
aaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaaoaaaaaaaa

RIO OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DAPARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA
LeiN"220101 de lOi l0r0l -MANAIRA-12 DEDEZEMBRODE 2024-TiragemdestaEd:40Exemplares

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

§2ô Os Íecursos que compóem o Fundo serão depositados em

instituiçôes ÍinanceiÍas oficiais. em conla especial sobre a

denominação - Fundo Municipal de Assistência Social - FMAS.

§3o As contas recebêdoras dos recuÍsos do cofinanciamento fedeÍal

das açôes socioassÉtenciab seÍão ôbertas pêlo Fundo Nacional de

Assistência Socia!.

Aí. ,t6 - O FMAS seÍá geddo pela Secretaíiâ MuÍ**)âl

de Assistência Social, sob orientaçáo e Íiscalização do conselho

Municipal de Assbtência Social.

Pa.ágraro único. O Orçamento do Fundo Municipal de Assistência

ocial - FMAS integrará o orçamento da SecÍetaria Municipal de

sistência Social.

Art. 47. Os reclrsos do Fundo Municipal de Assistência

Social - FMAS. seráo aplicados emi

| - fnanciamento total ou parcial dê programas. proietos e

serviços de assistência social desênvoMdos pelâ Sêcíetaria

Municipal de Assistência Social ou poí Órgão clnveniado:

lll - aquisiçáo de mateÍial permanente e de consumo ê de

outros insumos necessários ao desenvolvimento das açõês

socioassistenciais:

lV - constn ção rêforma amplação, aqrÀição o{ locâção de

nóvêis para prestâção de serviços de Assistência Sociâl;

V - deserwoMmeÍto e OeÍÍei;oameÍÍo dos iÍrslrumeflôos de gesião,

phnejameÍío, admhbtração e cortrole das ações de Assi§ência

Social;

Vl - pagamento dos benefícios eventuab, conrorme o dspodo no

incbo ldo art. 15 da Lei Federalno 8.742, de 1993;

Vll - pagamento de profrssionais que iotegrârêm as eqúpes dê

refêrência, responsáveis pêla organização e orerta daquelas

ações, clnforme pêÍcentual apresentado pelo Miriíéíb do

Desênvofuimento Social e aprovado pelo Conselho Naci,onal de

Assbtência Social - CNAS.

será efetivado poÍ inteÍmédio do FMAS, de acoÍdo com ditéíios

estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assistência Social,

observando o dieposto nesta Lei.

Art.,l9. Esta lei entra em vigor na data da sua

publicação e Íevogam-se todas as dspcições em corúáíio.

Gabhêtê do Prêíeito Con3titucional do municípúo de í\renaÍra-
P8,202 anos da lndependência do Brasil e 62 ãnos dê
Emancipação Política do município dê iranaíra-PB, êm í2 de
dêzêmbro de 2024.

Dr. MANoEL vlRGuLltlo slMÃo
Prelêilo Cohslitucional .

Art. 48. O repasse de recuÍsos para as entjdades e

organizações dê Assistência Social, dêvídamêÍ{e iiscíitas m CMAS,
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ll - em parcerias ênte poder público e enlidades ou

organizaçóes de assistência social para a execução de sêrviços,

programas e projetos socioassistencial especíÍicos;


